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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1.1 Biodiversidade 

 

A região neotropical tem-se mostrado umas da área mais diversificada em 

forma de vida e habitats, exibindo muitas áreas de “hotspot” (áreas quentes de 

biodiversidade). Estas áreas quentes são caracterizadas como ambientais com 

alta biodiversidade, devido suas condições favoráveis as atividades de 

diferentes espécies e manutenção da vida (RICKLEFS, 2010). 

Em nossa região, a Mata Atlântica, também considera como área quente 

de biodiversidade (Fig. 1), estimativas apontam cerca de 20 mil espécies 

(GUEDES et al., 2005).  

A Mata Atlântica apresenta cerca de 8.000 espécies endêmicas, espécies 

que só acorrem nesta região devido suas adaptações as características do 

ambiente. Destes organismos, 530 estão sendo ameaçados de extinção pela 

intensa degradação e desflorestamento do bioma Mata Atlântica, para cultivos 

de alimentos, para pastos na agropecuária e expansão urbana das cidades 

(TABARELLI et al., 2005). 

 

Figura 1 – Diversidade dos principais grupos encontrado na Mata Atlântica. 

Adaptado de IBGE (2020). 
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Ainda neste sentido, o bioma perdeu 93% de suas florestas e hoje em dia 

há aproximadamente menos de 100.000 km2 de mata remanescente (MYERS 

et al., 2000).  

Contudo, a região possui várias reservas legais para a conservação, mas 

que esforços mais amplos deveriam ser realizados, pois várias questões ainda 

precisam ser observadas como: a proteção do bioma, que é de apenas 2%; as 

áreas de proteção integral, que só protegem 24% do total de mata 

remanescente; reservas muito pequenas ineficientes para proteção, devido a 

área e o isolamento; e espécies ameaçadas em áreas que não estão 

protegidas (TABARELLI et al., 2005). 

No panorama atual o principal efeito da degradação da mata atlântica 

sobre a biodiversidade é o isolamento das populações, devido a fragmentação 

das florestas e o espaçamento entres os fragmentos. Para espécies que 

conseguem transpor esta barreira, como aves, insetos alados (que podem voar 

de fragmento em fragmentos) e grandes mamíferos (que rompem estas 

barreiras em períodos com menor perigo, como por exemplo, onças 

atravessando cidades) (GUEDES et al., 2005).  

Contudo, para espécies que não possuem esta capacidade, como 

pequenos mamíferos terrestres, mamíferos arborícolas e insetos, o efeito do 

isolamento pode gerar superpopulação, e consequentemente doenças (devido 

o aumento de organismos vetores, como por exemplo malária e dengue), 

competição por alimentos e alta taxa de mortalidade (GUEDES et al., 2005). 

Observado isto, uma das principais formas de resolver este problema 

seria o reestabelecimento da conectividade entre os fragmentos 

remanescentes de Mata Atlântica. Assim, talvez a conservação das espécies 

neste local seria mais eficaz (RAMALHO; BATISTA, 2005). 

 

1.2 Breves comentários sobre a conservação de espécies 

 

Historicamente a Biologia da conservação nasce como resposta as ações 

do homem e sua consequência para manutenção da vida. Nela está inserida 

uma interdisciplinaridade que interagem com diversas áreas distintas e 

complementares, como ecologia, biogeografia, genética, economia, sociologia, 
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antropologia, filosófica, dentre outras (RODRIGUES, 2002; GROOM; MEFRE; 

CARROLL, 2006). 

Nesta perspectiva surgiram duas eras: era da descoberta da 

biodiversidade e a era progressista. Na primeira, as grandes navegações, a 

criação de museus de histórica natural e os tratados políticos sobre o novo 

mundo, trouxeram para Europa um conhecimento de espécies nunca 

observadas e uma grande produção de trabalhos descrevendo a biota das 

novas regiões exploradas. A exploração e coleta de materiais biológicos 

alimentavam cada vez mais a curiosidade dos pesquisadores, 

consequentemente, a descoberta de novas matérias primas para a produtos de 

consumo e manutenção da forma de vida do período (FRANCO, 2013). 

Na era progressista, a concepção de natureza utilitária, controle da 

natureza, e a economia baseada em materiais extraído da natureza, geraram 

intensos conflitos sociais, econômicos e ambientais. O modo nocivo do uso de 

exploração da natureza começa a ser evidenciados como não saudável, já que 

problemas ambientais (como crise na agricultura, secas intensas, dentre 

outras) começam a afetar a vida das pessoas (FRANCO, 2013). 

O mesmo autor, relata que trabalhos importantes no período começam 

trazer a tona como o modo de vida exploratório pode gerar problemas futuros a 

sociedade e a biodiversidade. Dentre eles destaque para os trabalhos de Henry 

C. Cowles, sobre sucessão ecológica, Shelford, sobre nicho ecológico, 

Tansley, sobre funcionamento do ecossistema, e Elton, equilíbrio de teias 

alimentares. 

Frente à estas questões e o direcionamento da sociedade para o uso e 

exploração voltada ao bem estar da sociedade e biodiversidade surge a 

biologia da conservação (GROOM; MEFFE; CARROLL, 2006; QUAMMEN, 

2008).  

A biologia da conservação atua em diversas áreas, a interação da biologia 

da conservação clássica com o gerenciamento de recursos naturais, guiados 

por novas ideias ou enfoques, experimentos de campo e desenvolvimento de 

pesquisas (RODRIGUES, 2002) (Fig. 2). 
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Figura 2 – Bases e atuações da biologia da conservação. Fonte: Rodrigues 

(2002) 

 

Atualmente a conservação de espécies tem sido o tema de diversas 

discussões e variadas áreas da sociedade. Neste contexto, em uma 

perspectiva econômica, há uma incompatibilidade da conservação e uma 

sociedade capitalista. Estes autores discutem que os ideais, assim como, as 

ações e esforços para conservar as espécies tem-se esbarrado nas políticas 

públicas e no ímpeto de crescimento econômico, que rege a sociedade 

contemporânea (FROTA; FROTA, 2018). 

Além disso, o materialismo enraizado no modo de vida da sociedade atual 

tem direcionado as ações da humanidade e consequentemente afetado a 

continuidade das espécies (BRAND, 2016). Isto demonstra que as pesquisas 

em estudos de conservação necessitam uma nova abordagem que vá além 

dos aspectos ecológicos naturais e suas regras para uma abordagem que leve 

em conta os aspectos sociais, econômicos e culturais (CLARK; FOSTER, 2010; 

WILLIAMS; GORDON, 2015; AZEVEDO-SANTOS, 2017). 

Contudo, em uma perspectiva biológica/ecológica, a conservação e 

continuidade das espécies tem-se demonstrado o principal alicerce para a 

manutenção estrutural das comunidades, ecossistemas e biosfera (RICKLEFS, 
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2010). Esta visão, é relativa, principalmente, as funções ecológicas e o controle 

dos sistemas biológicos existentes no planeta. 

Pautas como as das concepções de funções ecológicas (decomposição, 

controle de pragas, fixação de nutrientes no solo, polinização de plantas, 

sintetização de compostos usados em medicamentos, dentre outros), direciona 

estas ideias conservacionistas, pois com a perda das espécies há uma 

diminuição das funções ecológicas, consequentemente estas ações afetam a 

vida do planeta (ODUM; BARRETT, 2011). 

Ainda, modelos ecológicos demonstram que com a eliminação das 

espécies as estruturações ambientais possuem uma relação positiva, ou seja, 

com a redução de espécies de um ambiente tende a afetar os aspectos físicos 

(por exemplo temperatura, força de vento, etc), químicos (taxa de oxigênio, pH, 

nutrientes, etc) e biológicos (polinizadores, predadores, presar, etc) (STILING, 

2002).  

Entre este modelos o que melhor representa os ideais ecológicos e 

conservacionista é o modelo de espécies chave, que demonstra a integração 

intima entre as espécies, ou seja, retirando uma espécies chave do ambiente 

(predador, produtor ou alguma espécie com função ecológica importante) há 

uma desestabilização da comunidade e consequentemente no funcionamento 

do sistema biológico do local (RICKLEFS, 2010; ODUM; BARRETT, 2011). 

 

1.3 Características gerais de Unidades de Conservação (UC) 

 

É possível verificar que há visões diferentes e como esta temática se 

demonstra complexa para uma tomada de decisão sem bases cientificas. Este 

contexto traz uma discussão interessante que é a criação de unidades de 

conservação para a manutenção dos sistemas ecológicos. Estas áreas seriam 

uma alternativa para a relação entre ambiente natural (ecologicamente 

estruturado) e as ações da sociedade (aspectos sociais, econômicos e 

culturais) (PRIMACK; RODRIGUES, 2001). 

De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC), instituído pela lei 9.985, de 18 de julho de 2000, uma 

unidade de conservação em sua essência deve seguir certos critérios para ser 
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reconhecida. Dentre eles, destaque para o artigo 2, que especifica os tipos de 

unidades que podem ser criadas, e o artigo 4, que traça os objetivos de uma 

unidade de conservação (SNUC, 2000).  

Os objetivos, em uma interpretação livre, são: de contribuir para a 

manutenção da diversidade biológica; proteger as espécies ameaçadas; 

preservar e restaurar ambientes naturais; visar o desenvolvimento sustentável; 

proteger as características físicas e químicas do ambiente; incentivar ações de 

pesquisas científicas e ações de educação ambiental; e proporcionar 

desenvolvimento da sociedade adjacente e comunidades tradicionais 

(observação pessoal). 

Entretanto, as concepções das unidades podem apresentar diversas 

formas, como abordagens econômicas, sociais e biológicas. Abordagem 

econômicas: uma fonte de renda e incentivo para a conservação no qual 

municípios que fazem estas ações recebem tributos para sua manutenção; 

Abordagens sociais: uso e exploração das áreas protegidas, tem um paralelo 

da integração social (pequenos produtores, indígenas, quilombolas, dentre 

outros); Abordagem biológica: a compreensão da biodiversidade e sua 

dinâmica auxilia e direciona a tomada das melhores decisões (VALLEJO, 

2002).  

Neste sentido, os melhores modelos de unidades de conservação, para 

que esta se encaixe o melhor possível nas definições legais (Tabela 1). Estes 

autores possibilitam de uma forma prática entender e propor soluções para a 

ações em uma unidade de conservação, já que justificam suas propostas em 

teorias ecológicas clássicas, como as de biogeografia de ilhas, complexidade 

de hábitats, ocupação de nicho, agroflorestas, dentre outras (PRIMACK; 

RODRIGUES, 2001).  

Apesar destas perspectivas, a legislação brasileira possui grandes 

lacunas, que fomentam discussões e conflitos intensos frente a diversas 

demandas no uso e exploração do meio ambiente. Dentre estes conflitos, 

destaque para uso do ambiente entre as grandes empresas agronegócio e 

produtores familiares, que muitas vezes divergem em suas opiniões quanto ao 

uso e exploração das terras (ROCHA; DRUMMOND; GENEM, 2010).  
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Tabela 1 – Melhores modelos para uma unidade de conservação. Adaptado de 
Primack e Rodrigues (2001). 

Critério   Pior modelo Melhor modelo Explicação 

Proteção 

 

Parcialmente 
protegido 

Completamente 
protegido 

Diminui o efeito externo 
de outro ambiente não 
protegido interligados. 
Exemplo rios a montante 
não protegidos, mas com 
sua monta protegida. 

Tamanho 

 

Pequena  Grande 

Possibilita melhora a 
visualização para 
espécies migratórias, 
causando o efeito alvo. 

Conexão 

 

Isoladas 

Conectadas por 
corredores e/ou 
“pontes”/”puleiros 
ecológicos 

Facilitam a transição de 
espécies migratórias e 
transicionais. 

Diversidade 
de 
ambientes 

 

Uniforme Diversificados 

Possibilita uma maior 
diversidade de hábitats e 
consequentemente mais 
espécies ecologicamente 
distintas. 

Forma  
 

Irregular Circular 
Diminui o efeito de borda 
nas regiões mais centrais 
da unidade 

Manejo 
 

Individual Integrado 
Possibilita troca de 
experiências/informações 
para toma de decisões 

Presença 
de pessoas 

 

Excluídas Integração social 

Possibilita uma maior 
aceitabilidade da 
sociedade, 
compreendendo o papel 
essencial da 
conservação para a 
sustentabilidade global. 

 

Com isso, a necessidade de regulação e o desenvolvimento de metas que 

auxiliem a mediar estes conflitos, para uma maior efetividade do 

desenvolvimento comercial atrelado a conservação da biodiversidade (VALERI; 

SENÔ, 2004).  

 

1.4 Características gerais de Apucarana 

 

O município de Apucarana está localizado na região sul do Brasil e 

centro norte do estado do Paraná, fazendo fronteiras com os municípios de 
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Arapongas, Califórnia, Cambira, Marilândia do Sul, Londrina, Mandaguari, Novo 

Itacolomi e Rio Bom (Fig. 3). A área do município de Apucarana é de 557,043 

km² e abrange em seu território os distritos de Pirapó, Caixa São Pedro, 

Correia de Freitas e Vila Reis (IPARDES, 2020). 

 

 

Figura 3 – Área de estudo. A) localização de Apucarana no estado do Paraná; 
B) Localização da área do estudo e limites do município. Adaptado de 
IPARDES (2020). 
 

O nome da cidade (Apucarana) teve origem na língua falada pelos 

índios Guaianases, que batizaram a serra de APÓ (base) CAARÃ (semelhante 

à floresta) e ANÃS (imensa) que traduzem, por analogia, floresta imensa na 

base da terra. A emancipação do Município se deu no dia 28 de janeiro de 

1944, onde colonizada por paulistas, mineiros, alemães, italianos, japoneses, 

espanhóis, portugueses, húngaros, ucranianos, tchecos, russos, austríacos, 

suíços, lituanos, romenos, iugoslavos e ingleses. (APUCARANA, 2020; 

IPARDES, 2020) 

A cidade de Apucarana foi colonizada primordialmente pela companhia 

inglesa de terras do norte do Paraná na década de 30. Sua economia no 

período das décadas de 40 e 70 era baseado no cultivo cafeeiro, entretanto a 

partir da década de 70, sua baseava teve uma crise, devido ao fim do ciclo 
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cafeeiro. Atualmente sua economia é voltada para a confecções têxteis 

(APUCARANA, 2020). 

O município de Apucarana no censo demográfico no ano de 2000, 

possuía 107.827 habitantes e após sete anos, saltou para 115.323. Em 2000 

eram 52.825 homens e 55.002 mulheres, sendo distribuídos entre 100.249 na 

área urbana e 7.578 na zona rural do município. Segundo IPARDES (2020), a 

cidade de Apucarana conta com um total de 34.146 residências, sendo que na 

área urbana há 31.499 e na área rural 2.647. Ainda de acordo com esse 

instituto o consumo de energia é de 257.284 mhz, com 41.962 usuários deste 

serviço. A cidade apresentava em 2000, densidade demográfica de 207,64 

hab/km², com um grau de urbanização de 92,97% (APUCARANA, 2020). 

A região norte do Paraná está situada em uma região de transição do 

clima tropical para o subtropical, no terceiro planalto, com constituição 

geológica formada a partir de erupções vulcânicas recentes, limitadas entre o 

triássico superior e o cretáceo superior. O solo da região, é chamado de “terra 

roxa”. A sua posição de transição permite a ocorrência de climas sazonais bem 

definidos, contento um verão quente de até 30°C e um inverno rigoroso com 

baixas temperaturas, chegando a apresentar temperaturas negativas 

provocando geadas com redução da taxa de pluviosidade nesta região em 

relação às latitudes mais próximas do equador, porém sua temperatura média 

anual é de 20 °C (SILVA, 2001). 

A cidade de Apucarana, esta localizada na região de terceiro planalto 

paranaense e sua localização lhe confere à posição de grande divisor 

hidrográfico das bacias do rio Tibagi, rio Ivaí e rio Paranapanema. Apresenta 

altitudes entre 750 à 860 metros, com cotas inferiores a 500 metros nas 

extremidades do município (SILVA, 2001; MANOSSO, 2007).  

A cidade está em uma área de 544 Km², com toda sua extensão sobre 

uma grande sucessão de derrames de lavas vulcânicas, formadoras de rochas 

basálticas as quais predominam na região formando a serra geral do grupo São 

Bento. O clima está relacionado com sua posição geográfica (MANOSSO, 

2007).  

O clima é do tipo úmido mesotérmico, com taxa pluviométrica entre 

1.500 a 1.700 mm anuais. Por ser uma região de interflúvio, suas colinas têm 
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aspectos arredondados com declividades moderadamente fracas (MANOSSO, 

2005). Para esse autor essas colinas também possuem trechos como esporões 

secundários com regiões mais baixas e topos mais estreitos, gerando uma 

região na qual o interflúvio promove drenagens iminentes a partir das chuvas, 

formando lagos e regiões alagadas. Além disso, essas características 

geográficas refletem diretamente nas formações vegetacionais, deixando-as 

mais diversificadas e proporcionando o cultivo de ampla variedade de culturas, 

tais como, milho, soja, trigo, café e além de frutíferas como uvas, caqui e 

abacate. 

 

1.5 Características gerais da Mata Atlântica 

 

Um dos primeiros pesquisadores a comentar sobre a Mata Atlântica foi 

Carl Friederich Philipp Von Martius em 1824, durante sua viagem no Brasil para 

coletar material biológico. Von Martius se referiu ao bioma como “Dríades” 

(ninfa dos bosques), e posteriormente também recebeu vários outros nomes 

como Floresta Estacional Perenifolia Costeira, Mata Pluvial Costeira, Floresta 

Litorânea, Floresta Atlântica, dentre outros. Nomenclatura de Mata Atlântica é 

adotada por vários autores, e esta se dá principalmente pelo fato da 

proximidade das flores com o oceano Atlântico (GUEDES et al., 2005). 

Este bioma começou a se formar, biogeograficamente falando, logo após 

o rompimento da Gondwana, que separou a América do Sul da África. Este 

evento foi há 150 milhões de anos atrás, entre o período Jurássico e Cretáceo. 

Durante esta separação eventos como preenchimento do solo por lavar 

vulcânica, diminuição do nível do mar e o choque das placas tectônicas da 

América do Sul e Nazca formou cinturões geográfico, dando condições ao tipo 

de mata e animais que hoje vivem na região. Assim, este bioma e sua 

configuração atual é considerado um dos mais antigos da região, ou seja, com 

uma história geológica mais longa, com cerca de 5 milhões de anos (GUEDES 

et al., 2005). 

A composição da Mata Atlântica se dá vários tipos de caracterizações, 

com florestas nativas, como Ombrófila densa, Ombrófila mista (muitas vezes 

reconhecidas como Matas de Araucária) e associações de microbiomas 
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(Manguezais, vegetações de restingas, Campos de Altitude, Brejos (áreas 

úmidas de acumulação) e encraves florestais característicos da região 

nordeste) (MMA, 2020). 

Esta região é reconhecida como uma das áreas com maior taxa de 

endemismo (espécies especificas de um região) (MORI et al., 1981), Contudo, 

também é reconhecida como uma das regiões mais desfloresta devido a 

urbanização e uso de terras, sendo que originalmente se estendia sobre 16 

estas brasileiros (Fig. 4), com cerca de 1.100.000 Km2 (VIANA et al., 1997; 

MORI et al., 1981). 

 

Figura 4 – Distribuição e ocorrência da mata atlântica no brasil. A) distribuição 
previstas para época de colonização (1500); B) distribuição atual. Adaptado de 
MMA (2020) 

 

Este desflorestamento, além das ações de expansões urbanas, à 

ausência de políticas públicas atuantes e ações efetivas de proteção da 

biodiversidade (VIANA et al., 1997). Além disso, o emprego de metodologias 

ineficientes também afetou indiretamente o desflorestamento, devido ao uso 

apenas a ocorrência de espécies empregadas por pesquisadores. Em sua 

concepção uma forma mais eficiente para entender se a biodiversidade está 

em equilíbrio deveria unir métodos que relacionem a ocorrência, distribuição, 

abundância e dados genéticos (SCUDELLER, 2002). 
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3 ARTIGO CIENTÍFICO (Normas Arquivos MUDI) 
 

3.1 AVALIAÇÃO DA RELEVÂNCIA ECOLÓGICA DA UNIDADE 

DE CONSERVAÇÃO PARQUE ECOLÓGICO DA RAPOSA EM 

APUCARANA-PR 

 
EVALUATION OF ECOLOGICAL RELEVANCE OF THE PARQUE 

ECOLÓGICO DA RAPOSA CONSERVATION UNIT IN APUCARANA-PR 
 

Thais Renata de Souza, Camila Vieira da Silva 
Faculdade de Apucarana – FAP, Rua Osvaldo de Oliveira, 600, Jardim 

Flamingos, Apucarana-PR. 
 
3.1.1 Resumo 

A conservação das espécies tem se tornado um dos principais temas 
discutidos atualmente, devido a necessidade da sociedade atual em se 
encaixar em um consumo e uso da biodiversidade de forma ecologicamente 
sustentável. Assim, o objetivo deste trabalho foi de avaliar a relevância 
ambiental da unidade de conservação do Parque Ecológico da Raposa. Para 
isso, foram realizados levantamentos dos trabalhos publicados sobre a área de 
estudo e visitas de observação na região. Após, os problemas encontrados 
foram avaliados sob uma visão social-política e ecológica. Poucos trabalhos 
relativos a área de estudo foram encontrados e destes raros tratavam do 
problemas da unidade, se atentando a questões específicas, como interação 
com a população e falhas na fiscalização. Baseados nos dados encontrados, 
as principais problemáticas levantadas foram relacionadas com a interação das 
pessoas e o ambiente e com falhas de fiscalização dos critérios propostos para 
uma unidade de conservação. Estes dados observados demonstram que a 
região pode não estar efetivamente cumprindo seu papel na conservação das 
espécies e no uso sustentável. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Fragmentação de habitats. 
Impactos antrópicos. Uso sustentável.   
 
3.1.2 Abstract 

The species conservation have become one of the main topics currenttly 
discussed, due need of the current society to fit in a consumption and use of 
biodiversity in a ecologically sustainable way. Thus, goal of this paper was 
evaluate the environmental relevance of Parque Ecológico da Raposa 
Conservation Unit. For this, were realized published works survey about study 
area and observation visits in the region. After, the problems founded were 
evaluated for a social-political and ecological vision. Few papers related to 
study area were founded and few treated the unity problems, paying attention to 
specific questions, as interaction with population and fiscalization faillure. Based 
on the data founded, the main problems observed are related to environment 
and people’s interaction and inspection failures of rules proposed for a 
conservation unit. These observed data demonstrate that the region may not be 
effectively fullfilling the fucntion in species conservation and sustainable use. 
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Keywords: Sustainable development. Habitat fragmentation. Anthropic 
impacts. Sustainable use. 
 
3.1.3 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente a conservação das espécies tem sido um tema constante nas 

discussões políticas sobre sustentabilidade, na qual tem como objetivo principal 

a manutenção da vida e equilíbrio ecológico (AZEVEDO-SANTOS, 2017). Além 

disso, esta visão se deve ao estilo de vida antropocêntrico contemporâneo 

(BRAND, 2016) e uso da biodiversidade para o crescimento econômico 

(FROTA; FROTA, 2018). 

Dentro deste contexto, a criação de unidade de conservação visando a 

continuidade das espécies e desenvolvimento sustentável surge como solução 

a esta problemática (PRIMACK; RODRIGUES, 2001). Contudo, estas seguem 

alguns critérios para serem reconhecidas legalmente, dentre elas destaque 

para a proteção das espécies ameaçadas, proteção de características abióticas 

(físicas e químicas), desenvolvimento sustentável, interações sociais, 

econômicas e cientificas (SNUC, 2000). 

Apesar dos critérios específicos, ainda há lacunas que possibilitam 

discussões sobre a eficácia e relevância das unidades de conservação para a 

continuidade das espécies e o desenvolvimento sustentável (ROCHA; 

DRUMMOND; GENEM, 2010). Estas lacunas dão espaços para conflitos 

polarizados (VALERI; SENÔ, 2004; ROCHA; DRUMMOND; GENEM, 2010) 

como os ocorridos entre grandes empresas agronômicas e pequenos 

produtores rurais. 

Além destes conflitos sociais, na perspectiva ecológica também provê 

debates históricos sobre a conservação das espécies. Um das problemáticas 

são as concepções em que as teorias da biologia da conservação e educação 

ambiental estão ancoradas. Estas áreas seguem lógicas conceituais 

Clementisianas, que consideram os ecossistemas e as comunidades biológicas 

equilibradas como superorganismos, sendo que nos trabalhos com estes temas 

a lógica mais encontrada é Glesoniana, as comunidades são composta por 

organismo individualista que lutam para sobreviver e a medida que outros são 

eliminados os sobreviventes usam este espaço (PELICICE, 2010). 
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Entretanto, a forma atual tenta encaixar estas discussões em modelos 

efetivos de unidades de conservação. Estes modelos são baseados em 

teóricas ecológicas clássicas tentando aproximar o máximo possível das 

melhores decisões para conservar as espécies (PRIMACK; RODRIGUES, 

2001). Contudo, a relevância e eficácia das unidades ainda necessitam de 

análises práticas e teóricas especificas para cada ambiente, respeitando suas 

relações sócio-culturais, econômicas, tecnológicas e ambientais (CLARK; 

FOSTER, 2010; WILLIAMS; GORDON, 2015; AZEVEDO-SANTOS, 2017). 

Neste contexto, o objetivo do presente trabalho foi avaliar a relevância 

ambiental da unidade de conservação do Parque Ecológico da Raposa, 

considerando as atividades humanas, as políticas públicas e as relações 

ecológicas que interagem com o local. Justifica-se o trabalho as condições 

atuais da unidade de conservação, que se encontra em fase de restauração na 

área urbanizada e de lazer, assim como a integração sócio-ambiental 

sustentável, no qual há presença de resíduos (lixo) sólidos e descartáveis são 

originados dos descartes realizados pela população que frequenta a área 

urbanizada e/ou que residem em seu entorno.  

 

3.1 4 METODOLOGIA 

 

3.1.4.1 Área de estudo 

A região avaliada será a Unidade de Conservação Parque Ecológico da 

Raposa (23°52'41,25”S/51°25'23,62”O), localizado no munícipio de Apucarana 

(23°31'30”S/51°24'20”O), região norte do Paraná. A Unidade foi estabelecida 

em 1989, nela encontram-se dois grandes fragmentos florestais, dois lagos 

(Shimith e Raposa), fragmentos com plantações diversas, piscinas naturais, 

cascatas artificiais (conduzida por fluxo cimentado), quiosques gastronômicos, 

área de lazer infantil e “trapichos”/”decks” sobre o lago Ouro Branco. Sua 

caracterização conservacionista é de uso sustentável, ou seja, que visa a 

preservação da biodiversidade, mas permite a integração da população para 

uso sustentável. Esse uso sustentável está relacionado com as atividades de 

ecoturismo e plantações agroecológicas (APUCARANA, 2020).  
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Figura 1 – Área de estudo com indicações do uso do solo. Adaptado plano de 
manejo de 2010. 

3.1.4.2 Levantamento de dados 

 

Para avaliar a relevância ambiental da unidade de conservação parque 

ecológico foi realizado um levantamento bibliográfico dos principais trabalhos 

que a usam como tema principal de suas análises. Para obter estes trabalhos 

foi feito uma busca integrada em plataformas de pesquisas, como Google 

acadêmico, Scielo, Plataforma Capes e ISI WebKnowledge. Como filtro de 

pesquisas foram utilizadas as seguintes palavras-chave: “Unidade de 

Conservação Parque Ecológico da Raposa”; “Parque da Raposa”; “Gleba 

Shimth”; “Lago Shimth”; “Lago da Raposa”; “córrego Japira”; e “Córrego Água 

do Xaxim”. Após a pesquisa, os trabalhos que exibiam o parque como tema 

principal foram selecionados. 

 

3.1.4.3 Análise de dados 
 

Posteriormente a seleção e leitura dos trabalhos, foi observado os 

apontamentos de cada autor e como estes confirmam ou contrapõe a 

concepção de unidade de conservação e sua relevância na conservação da 
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biodiversidade. Além disso, foi realizada visitas in loco nas regiões de visitação 

da Unidade para observar os principais efeitos do ecoturismo e plantações na 

área. 

 

3.1.4.4 Análise da preservação e continuidade das espécies 
 

Para avaliar as implicações das atividades humanas na unidade de 

conservação ou em seu entorno, os impactos relatados, nos artigos e 

observados nas visitas, foram relacionados com os possíveis desiquilíbrios 

ecológicos no local, destacando os possíveis efeitos positivos e/ou negativos 

que estas ações podem causar. As relações entre o ambiente e o desequilíbrio 

ecológico local foram explicadas por meio de teorias e conceitos ecológicos 

que melhor se encaixaram em cada situação encontrada.  

 

3.1.5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1.5.1 Levantamento de dados 
 

Com base nas palavras-chaves pesquisadas foram encontrados 64.310 

trabalhos, sendo a palavras-chaves (PC) mais encontradas “lago Ouro Branco”, 

com 21.796 trabalhos, seguido pelas PCs “parque da Raposa” e “Gleba do 

Shimith”, respectivamente com 15.308 e 13.300 trabalhos. Contrapondo isto, a 

palavra-chave com menor quantidade de trabalhos foi “lago Shimth”, com 

apenas 4 trabalhos (Tabela 1). 

 
 
 
Tabela 1 – Distribuição da quantidade de artigos encontrados por tipo de 
palavra-chave. 

Palavras-Chave 
Resultado das 
pesquisas 

Unidade de Conservação Parque Ecológico da 
Raposa 

3952 

Parque da Raposa 15308 

Gleba Shimith 13300 

Lago Shimith 4 

Lago da Raposa 9354 

Lago Ouro Branco 21796 
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Córrego Japira 90 

Córrego Água do Xaxim 506 

Total 64310 

 

3.1.5.2 Análise de dados 

Apesar da grande quantidade de trabalhos encontrados, apenas 12 

apresentaram assuntos relativos a área de estudo. Nestes, a maioria dos 

trabalhos foram executados nos anos de 2009, 2014 e 2015, todos com dois 

trabalhos, já todos os outros obtiveram apenas um trabalho por ano. Em 

relação ao tipo de publicação os artigos foram executados em maior 

quantidade, 5 artigos, e os com menores valores ficaram para TCC, 

Dissertação e Tese, todo com apenas um documento. Foram encontradas três 

temáticas abordadas nos trabalhos, sendo o meio ambiente com mais 

destaque, com 7 documentos, seguido por Botânica, com 4 documentos, e 

turismo, com apenas 1 documento (Tabela 2). 

Nos trabalhos avaliados foram encontrado várias ações que foram 

destacadas como desarmônicas similares as de Silva Souza et al. (2014), 

Monticelli e Morais (2015) e Sobral et al. (2007) para conservação das 

espécies, sendo elas: Lixos residenciais, nas regiões entorna dos fragmentos 

de mata; lavagem de carros e despejo de produtos de uso doméstico em 

lugares de fluxo continuo de água (bicas); plantações de cultura intensiva de 

soja; Ausência de mata ciliar e erosão na margem dos lagos e córregos; 

ausência de conectividade entre os fragmentos florestais; e presença de 

espécies aquáticas exóticas nos lagos, como tilápias e carpas.  

Da mesma maneira, durante a observação in loco da área de estudo, 

também foram observados a presença de lixo domésticos, plantações de soja, 

ausência de mata ciliar e presença de espécies exóticas nos lagos. Além disso, 

foi observado as seguintes ações: descarte incorreto de lixo reciclável, oriundo 

da atividade de turismo no local; alimentação de animais selvagens (macacos e 

quatis) na borda dos fragmentos florestais; circulação de animais selvagens 

(quatis) nas ruas próximas aos fragmentos; e a entrada de animais selvagens 

em casa próximas a borda dos fragmentos (Figura 2 ). 
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Figura 2 – Impactos encontrados na área de estudo durante a visita in locu. A) 
B) resíduos/lixos na borda da mata; C) degradação da mata ciliar no lago 
Shimith; D) degradação de mata ciliar no lago da Raposa; E) plantação de soja 
dentro da UC; F) Presença de quati (Nasua nasua); G) presença de macaco 
prego (Sapajos negritus). Fonte: Autora. 
 

Destes impactos, destaque para Silva Souza (2014) pontuando que a 

presença de lixos domésticos e residências próximo as unidades pode 

amplificar o desequilíbrio ambiental, principalmente nas bordas, podendo não 

conservar de forma eficiente a biodiversidade ali contida. Estes fatos relatados 

podem ser enquadrados como crime ambiental pela Lei 12.305 de 2010 que 

estrutura a Política Nacional Resíduos Sólidos. Já Monticelli e Morais (2015), 
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relatam que a fragmentação de habitats e a desconectividade de fragmentos 

florestal, pode ocasionar intensos impactos negativos nas populações 

selvagens, dentre elas competição inter e intraespecífica, erosão genética e 

alta taxa de endogamia. 

Sobral et al. (2007) enfatizam que a fragmentação de habitats, plantações 

de monoculturas, erosão das margens de lagos em unidades de conservação 

não condizem também com o intuito legal desta conformação instituída 

legalmente a uma gestão governamental e remunerada. Além disso, aprofunda 

apontando que estes impactos podem gerar danos sérios nas comunidades ali 

localizadas, como falta de alimentos e isolamento populacional entres os 

fragmentos florestais, e carreamento de materiais e assoreamento de córregos 

e rios que sofrem impactos erosivos. 

 

Tabela 2 – Distribuição dos trabalhos com relação a Unidade de Conservação 
Parque Ecológico da Raposa filtrados nas plataformas da revista, com 
indicação dos tipos de trabalho e temática abordada. 

Autores Ano Tipo Tema 

MANOSSO 2005 Dissertação Meio ambiente 

FERREIRA 2006 TCC Meio ambiente 

GROKOVISKI; CERVI; 
TARDIVO 

2009 Artigo Botânica 

TCHOPKO; SANTOS 2009 Artigo Turismo 

MEDEIROS 2010 Tese Botânica 

RUBILAR; UEDA 2013 Anais Meio ambiente 

SOUZA; KLEPKA 2014 Artigo Meio ambiente 

OLIVEIRA, OLIVEIRA; 
COSTA FERREIRA. 

2014 Anais Meio ambiente 

SCHACHT 2015 Artigo Botânica 

MEDEIROS; LOHMANN 2015 Artigo Botânica 

JABUR, FAGANELLO. 2017 Anais. Meio ambiente 

VIEIRA. 2019 Anais Meio ambiente 

 

3.1.5.3 Análise da preservação e continuidade das espécies 
 

Baseado nos resultados encontrados, a unidade de conservação parque 

ecológico da Raposa apesar de ter exibido uma grande carga de ações 
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ecologicamente desarmônicas, devido as ações que ocorrem dentro do parque 

assim como em seu entorno. Além disso, fica evidenciado que os fatores 

impactantes são de origem antrópicas, ou seja, foram conduzidos pelas ações 

humanas. Estes fatos são discutidos por Souza e Klepka (2012) como os 

principais fatores ecológicos que pode desestabilizar as comunidades 

ecológicas do local. 

A estabilidade comprometida das comunidades frente a impactos 

antropogênicos já foi evidenciada em trabalhos próximos a região avaliada, 

como de Galdino e Trombini (2011), Souza et al. (2013; 2014) e Tozzo et al. 

(2016; 2017). Nestes trabalhos, há relatos comparativos das comunidades com 

os impactos encontrados, no qual os autores discorrem como está fato 

influencia a composição (quais espécies ocorrem) e estrutura (número de 

espécies, abundância de indivíduos e diversidade de espécies) das 

comunidades de forma negativa. 

Os últimos autores, apontam que há interações negativas também entre 

as espécies nativas com as exóticas, principalmente, nos ambientes aquáticos. 

Relatam principalmente a competição extrema entre as espécies Phalloceros 

harpagos (nativa) e Poecilia reticulata (exótica), na qual a espécies exótica 

suprime a abundância da nativa, devido a competição mais efetiva pelas fontes 

de alimentos e ambientes para refúgio. 

Neste mesmo contexto, outras espécies exóticas são encontradas dentro 

da unidade de conservação, destaque para a tilápia (Oreochromis niloticus) 

evidenciada no plano de manejo do parque (APUCARANA, 2010) (Anexo 1) e 

também relatado na observação in locus. Esta espécie também suprime 

espécies nativas, devido a predação, e sobreposição de nicho espacial e 

alimentar, como no caso do cará (Geophagus brasiliensis) também evidenciado 

no plano de manejo em Apucarana (2010) (Anexo 1) e sob uma interpretação 

dos dados de Graça e Pavanelli (2007). 

Outro ponto relatado pelos autores e observado nas visitas foi o 

desmatamento de mata ciliar nas margens dos lagos. Souza e Klepka (2012) 

trazem esta discussão em pauta e argumentam que estas ações tendem a 

gerar fortes impactos nas comunidades aquáticas, como compactação do solo, 

lixiviação de materiais alóctones e erosão das margens. Além destas 
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problemáticas podemos também podemos destacar os efeitos na ciclagem de 

nutrientes e nas cadeias alimentares, que podem culminar em mudanças 

estruturais nas funções ecológicas nesta ambientes.  

Tozzo et al. (2016) demonstram que nesta região o declínio de densidade 

da mata ciliar culmina na mudança dos parâmetros físicos-químicos da água 

atribuindo isto aos efeitos na composição estrutural das espécies (exemplo 

fragmentadores) e consequentemente na ciclagem de nutrientes. A mudança 

na composição das espécies de acordo com Vanoote et al. (1980) é 

influenciada pela mudança estrutural do ambiente, e consequentemente o 

metabolismo (taxa de produção/respiração da comunidade), que tende a se 

modificar, como por exemplo de um ambiente heterotrófico (a taxa de 

respiração maior que produção) para autotrófico (taxa de produção supera a 

respiração). Como são os casos de vários lagos eutrofizados relatado por 

Esteves (1998) em seu livro. 

A presença de culturas intensivas dentro da unidade foge 

demasiadamente da lógica agroecológica sustentável, já que de acordo com 

Souza e Klepka (2013) há áreas extensas de lavoura na região, que em 

observações foram constatados que seria de soja. De acordo com Leff (2002) a 

cultura ou plantações intensivas, principalmente de monoculturas, não dão uma 

perspectiva sustentável, já que diminui drasticamente a diversidade de habitats 

e nichos. Além disso, este último autor explora que para uma relação 

sustentável agroecológicas e/ou agroflorestas é necessário manter 

diversificações de culturas (sem áreas extensas), assim como, corredores 

ecológicos que interliguem os fragmentos naturais. Caso que também foi 

relatado e observado que não ocorre entre os fragmentos. 

Outro fato encontrado relativo ao comportamento da sociedade que 

circunda as matas foi a alimentação de animais selvagens. Alves-Costa et al. 

(2004) apontam que esta ação afeta negativamente o comportamento destes 

animais, já que os condiciona a procurar alimentos nestas regiões e não 

alimentos naturais disponíveis na mata. Outro fato observado e relatado pelos 

moradores da região (comunicações pessoais) é a “invasão” destes animais 

(macacos e quatis) a residências para procurar alimentos. Esta ação é reflexo 

do condicionamento comportamental destes animais que foram submetidos a 
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esta ação (ALVES-COSTA et al., 2004; FERREIRA et al., 2013), no qual 

quando os alimentos não são cedidos pelas pessoas eles procuram nas casa 

próximas da região.  

Além desta última relação, outro comportamento observado nas 

residências ao entorno dos fragmentos florestais foi o descarte de “lixos”, 

principalmente retalhos de tecidos. A presença de materiais descartados de 

forma inadequada pode ocasionar surtos de doenças, devido a disponibilização 

de abrigo para vetores de doenças (DEPLAZES et al., 2004, FURTADO et al., 

2013), por exemplo larvas da dengue (Aedes aegypti) e a transmissão de raiva 

para animais domésticos.  

 

3.1.6 CONCLUSÃO 

 

Com base nos dados e a discussão proposta, a Unidade de Conservação 

Parque Ecológico é relevante ecologicamente, porém, ainda necessita de 

adequações para atingir os objetivos propostos pela legislação, de conservar a 

biodiversidade e uso sustentável. Esta afirmação se pauta nos impactos 

relatados nos trabalhos analisados e observações nas áreas de estudo, 

concomitante a análise teórica da discussão que apresenta argumentos 

plausíveis do não cumprimento dos acordos legais comprometidos. Além disso, 

o não comprometimento da sociedade, com ações danosas ao meio ambiente, 

não auxilia o objetivo principal que a conservação da espécie e equilíbrio 

ambiental. 

De fato, vários problemas são apontados, contudo algumas ações 

poderiam ajudar a sanar estes problemas ou pelo menos mitigar. Dentre elas: 

incentivo a projetos e pesquisas de cunho social, econômicos e ambientais 

dentro da unidade, realizando parcerias com as instituições de ensino 

presentes na cidade ou região; implantações de programas e técnicas 

agroecológicas nas regiões de produção agronômicas instituídas na unidade, 

como o assessoramento das família que possuem terras dentro do parque e 

produzem insumos agrícolas; recomposição da mata ciliar nos córrego e lagos; 

proposições de ações efetivas de educação e conscientização ambiental e com 

a população visitante e moradores que vivem no entorna da mata; e por fim, 



27 

 

intensificar fiscalização das ações que se desviam dos objetivos da reserva 

ecológica.  
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4 ANEXOS  

 

4.1 Anexo 1 (Listas de espécies) 

 

Tabela 3 – Lista de espécies encontradas na Unidade de Conservação Parque 

Ecológico da Raposa. Adaptado do Plano de manejo 2010. *Espécies exóticas 

apontadas no estudo.  

PLANTAE 

ACANTHACEAE 
Justicia brasiliana Roth (justicia vernelha) 
Justicia cárnea Lindl. (Jacobinia)  
Ruellia sanguinea Griseb. 
ANARCADIACEAE  
Schinus terebinthifolia Raddi. (aroeira) 
ANNONACEAE  
Rollinia sylvatica (A.St.-Hil.) Martius (araticum do mato) 
APOCYNACEAE 
Rauvolfia sellowi Müll. Arg. (Baraúna)   
Tabernaemontana catharinensis A.CD. (leiteiro)   
ARAUCARIACEAE  
Araucaria angustifólia (Bertol.) Kuntze (pinheiro do paraná)   
ARECACEAE 
Euterpe edulis Mart. (palmito)   
Geonoma aff. schottiana Mart. (guaricana) Av 
Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman (jerivá)   
ASTERACEAE  
Piptocarpha angustifolia Dusén ex Malme (vassourão)   
BIGNONIACEAE 
Jacaranda micrantha Cham. (caroba)   
Tabebuia umbellata (Sond.) Sandwith (ipê)   
CANNACEAE  
Canna indica L. (cana da Índia)   
CANNABACEAE  
Trema micrantha (L.) Blume (pau de pólvora)   
CARICACEAE  
Jacaratia spinosa (Aubl.) A. DC. (mamão de veado)   
CECROPIACEAE 
Cecropia glaziovi Snethl. (emabaúba)   
Cecropia pachystachya Trécul (embaúba)   
CELASTRACEAE  
Maytenus aquifolium Mart. (espinheira santa)   
COMBRETACEAE  
Terminalia triflora (Griseb.) Lillo (capitãozinho)   
COMMELINACEAE  
Dichorisandra paranaensis D.Maia, Cervi & Tardivo (trapoeraba)   
ELAEOCARPACEAE  
Sloanea monosperma Vell. (Sapopema)   
EUPHORBIACEAE 
Alchornea triplinervia (Spreng.) Müll. Arg. (boleiro)   
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Croton floribundus Spreng. (capixingui)   
Manihot grahamii Hook. (mandioca do mato)   
Pachystroma longifolium (Nees) I.M. Johnst. (mata olho)   
Sapium glandulatum (Vell.) Pax (pau-leiteiro)   
FABACEAE 
Acacia polyphylla DC. (monjoleiro) Av. N 
Crotalaria sp. Ab 
Inga marginata Wild. (ingá)   
Inga striata Benth. (ingá de folha peluda)   
Holocalyx balansae Micheli (alecrim)   
Machaerium brasiliense Vogel (sapuva)   
Machaerium nyctitans (Vell.) Benth. (guaximbé)   
Machaerium stipitatum (DC.) Vogel (sapuvinha)   
Mucuna urens (L.) Medik. (olho de boi) Tr 
Schizolobium parahyba (Vell.) S.F. Blake (guapuruvu)   
LAMIACEAE  
Aegiphila sellowiana Cham. (tamanqueira)   
LAURACEAE 
Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F. Macbr. (canela de veado)   
Nectandra cf cuspidata Ness (canela-caquibranca) 
Nectandra megapotamica (Spreng.) Mez (canelinha)   
Ocotea pulchella (Nees) Mez (canela do brejo)   
LAXMANIACEAE  
Cordyline spectabilis Kunth & C.D. Bouché (cordiline)  
MARANTACEAE 
Calathea longibracteata Lindl.   
Ctenanthe muelleri Petersen   
MAGNOLIACEAE 
Magnolia ovata (A. St.-Hil.) Spreng.   
*Michelia champaca L. (champá)  
MALVACEAE 
Ceiba speciosa (A. St.-Hil.) (Ravenna paineira)   
Guazuma ulmifolia Lam. (mutambo)   
Heliocarpus popayanensis Kunth. (jangadeiro)   
Luehea grandiflora Mart. (açoita cavalo)   
Luehea divaricata Mart (açoita cavalo)   
Pseudobombax grandiflorum (Cav.) A. Robyns (embiruçu)   
MYRSINACEAE  
Rapanea ferruginea (Ruiz & Pav.) Mez (capororoca)   
MELASTOMATACEAE 
Clidemia hirta (L.) D. Don   
Leandra cf. bergiana Cogn.   
Miconia díscolor DC. (pixirica)   
Miconia pusilliflora (DC.) (pixiricão)   
Miconia sp.   
MELIACEAE 
Cabralea canjerana (Vell.) Mart. (canjerana)   
Cedrela fissilis Vell (cedro)   
Guarea kunthiana A. Juss. (cajambo)   
Guarea macrophyla Vahl (ataúba)   
*Melia azedarach L. (santa bárbara)   
Trichilia catigua A. Juss. (catiguá)   
Trichilia claussenii C. DC. (catiguá) 
Trichilia pallida Sw. (catiguá)   
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MONIMIACEAE  
Mollinedia triflora (Spreng.) Tul   
MORACEAE 
Ficus insípida Wild (figueira)   
Maclura tinctoria (L.) D. Don ex Steud. (amoreira branca)   
Sorocea bonplandii (Baill.) W.C. Burger, Lanj. & Wess. Boer (araçari)   
MYRTACEAE 
Campomanesia xanthocarpa O. Berg (capoteira)   
Campomanesia guazumifolia (Cambess.) (sete capotes)   
Myrciaria floribunda (H. West ex Willd.) O. Berg (cambuí-vermelho)   
Psidium cattleiasnum Sabine (araça)   
NYCTAGINACEAE  
Pisonia ambigua Heimerl (maria mole)   
Phytolcaceae Phytolaca dióica L.   
PIPERACEAE 
Piper aduncum L.   
Piper amalago var. medium (Jacq.) Yunck. (erva de junta)   
Piper arboreum Aubl   
Piper crassinervium Kunth (erva de junta)   
Piper glabratum Kunth (erva de junta)   
Piper xylosteoides (Kunth) Steud.   
POACEAE 
Ichnanthus pallens (Sw.) Munro ex Benth.   
Olyra cf. fasciculata Trin.   
Pharus lapullaceus Aubl.   
Bambusa sp.1 (taquara)   
PROTEACEAE  
*Grevillea banksii (grevílea anã)  
RHAMNACEAe  
*Hovenia dulcis Thunb. (uva do japão)  
ROSACEAE  
*Eriobotrya japonica (Thunb.) Lindl. (nêspera)  
RUBIACEAE 
Psychotria leiocarpa L.  
Psychotria suterella Müll. Arg. (maria mole)  
*Rudgea parquioides (Cham.) Müll. Arg. (pimenteirinha) 
RUTACEAE 
*Citrus limonia L. Osbeck (limão cravo) 
Esenbeckia febrifuga (A. St.-Hil.) A. Juss. ex Mart. (mamoninha)   
Zanthoxylum caribaeum lam. (mamica fedorenta)   
Zanthoxylum fagara (L.) Sarg. 
SALICACEAE 
Casearia lasiophylla Eichler (cambroé)   
Casearia silvestris Sw. (largateira)   
SAPINDACEAE  
Cupania vernalis Cambess. (maria-preta)   
SAPOTACEAE  
Chrysophyllum sp. 
SOLANACEAE 
Cestrum intermedium Sendtn.   
Solanum argenteum Dunal (solano prata)   
Solanum americanum Mill. (maria-pretinha)   
Solanum mauritianum Scop. (fumo bravo)   
URTICACEAE  
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Bohemeria caudata Sw. (urtiga mansa)   
ULMACEAE  
Celtis iguanaea (Jacq.) Sarg. (joá-mirim)   

METAZOA 

MAMIFERA 
DIDELPHIDAE 
Didelphis albiventris (gambá de orelha branca) 
Lutreolina crassicaudata (cuíca da cauda grossa) 
DASYPODIDAE 
Euphractus sexcinctus (tatu peba) 
Dasypus novemcinctus (tatu galinha) 
CANIDAE 
Cerdocyon thous (cachorro do mato) 
Canis familiaris (cachorro) 
FELIDAE 
Leopardus spp. (gato-do-mato) 
PROCYONIDAE 
Nasua nasua (quati) 
MUSTELIDAE 
Lontra longicaudis (lontra) 
DASYPROCTIDAE 
Dasyprocta azarae (cutia) 
HIDROCHAERIDAE 
Hydrochaeris hydrochaeris (capivara) 

AVES 

TINAMIDAE 
Crypturellus obsoletus 
Crypturellus undulatus 
Crypturellus tataupa 
Rhynchotus rufescens 
ANATIDAE  
Anser domesticus 
Amazonetta brasiliensis 
CRACIDAE  
Penelope obscura Jacuaçu   
PHALACROCORACIDAE  
Phalacrocorax brasilianus  
ARDEIDAE 
Bulbucus íbis 
Ardea Alba 
Egretta thula 
CATHARTIDAE 
Cathartes aura 
Coragyps atratus 
ACCIPITRIDAE 
Elanus leucurus 
Rupornis magnirostris 
Buteo brachyurus 
FALCONIDAE  
Caracara plancus 
Milvago chimachima 
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RALLIDAE 
Aramides cajanea 
Aramides saracura 
Pardirallus nigricans 
CHARADRIIDAE  
Vanellus chilensis 
COLUMBIDAE 
Columbina talpacoti 
Columba livia 
Patagioenas picazuro 
Patagioenas cayennensis 
Zenaida auriculata 
Leptotila verreauxi 
PSITTACIDAE  
Pionus maximiliani 
Amazona sp.* 
CUCULIDAE 
Piaya cayana 
Crotophaga ani 
Guira guira 
TYTONIDAE  
Tyto alba   
STRIGIDAE  
Athene cunicularia   
CAPRIMULGIDAE  
Nyctidromus albicollis  
TROCHILIDAE 
Chlorostilbon lucidus 
Hylocharis chrysura 
Leucochloris albicollis 
TROGONIDAE  
Trogon surrucura  
ALCEDINIDAE  
Megaceryle torquata 
Chloroceryle amazona 
MOMOTIDAE  
Baryphthengus ruficapillus   
RAMPHASTIDAE  
Ramphastos dicolorus 
Selenidera maculirostris 
PICIDAE 
Picumnus temmincki 
Melanerpes candidus 
Melanerpes flavifrons 
Veniliornis spilogaster 
Colaptes melanochlorus 
Colaptes campestres 
Dryocopus lineatus 
THAMNOPHILIDAE 
Hypoedaleus guttatus 
Mackenziaena severa 
Thamnophilus doliatus 
Thamnophilus ruficapillus 
Thamnophilus 
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Caerulescens 
Dysithamnus mentalis 
CONOPOPHAGIDAE  
Conopophaga lineata   
DENDROCOLAPTIDAE 
Sittasomus griseicapillus 
Dendrocolaptes 
Platyrostris 
Xiphorhynchus fuscus 
FURNARIIDAE 
Furnarius rufus 
Synallaxis ruficapilla 
Synallaxis frontalis 
Synallaxis spixi 
Philydor lichtensteini 
Lochmias nematura 
TYRANNIDAE 
Leptopogon 
Amaurocephalus 
Hemitriccus diops 
Myiornis auriculares 
Poecilotriccus 
Plumbeiceps 
Todirostrum cinereum 
Myiopagis caniceps 
Elaenia flavogaster 
Camptostoma obsoletum 
Serpophaga subcristata 
Capsiempis flaveola 
Tolmomyias 
Sulphurescens 
Myiophobus fasciatus 
Pyrocephalus rubinus 
Machethornis rixosa 
Fluvicola nengeta 
Myiozetetes similis 
Pitangus sulphuratus 
Myiodynastes maculatus 
Megarynchus pitangua 
Tyrannus melancholichus 
Myiarchus ferox 
COTINGIDAE  
Phibalura flavirostris  
PIPRIDAE  
Chiroxiphia caudata  
TITYRIDAE 
Pachyramphus 
Polychopterus 
Pachyramphus validus 
VIREONIDAE  
Cyclarhis gujanensis  
CORVIDAE  
Cyanocorax chrysops -  
HIRUNDINIDAE 
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Pygochelydon cyanoleuca 
Progne chalybea 
Tachycineta albiventer 
Tachycineta leucorrhoa 
TROGLODYTIDAE  
Troglodytes musculus  
DONACOBIDAE  
Donacobius atricapillus  
TURDIDAE 
Turdus rufiventris 
Turdus leucomelas 
Turdus amaurochalinus 
Turdus albicollis 
MIMIDAE  
Mimus saturninus  
MOTACILIDAE  
Anthus lutescens  
COEREBIDAE  
Coereba flaveola  
THRAUPIDAE 
Saltator similis 
Trichothraupis melanops 
Tachyphonus coronatus 
Thraupis sayaca 
Pipraeidea melanonota 
Tersina viridis 
Dacnis cayana 
Hemithraupis guira 
EMBERIZIDAE 
Zonotrichia capensis 
Volatinia jacarina 
Sporophila lineola 
Sporophila caerulescens 
Coryphospingus cucullatus 
CARDINALIDAE  
Habia rubica  
PARULIDAE 
Parula pitiayumi 
Geothlypis aequinoctialis 
Basileuterus culicivorus 
Basileuterus leucoblepharus 
ICTERIDAE 
Cacicus haemorrhous 
Gnorimopsar chopi 
Molothrus bonariensis 
FRINGILLIDAE 
Euphonia chlorotica 
Euphonia violácea 
Euphonia cyanocephala 
PASSERIDAE  
Passer domesticus   

PEIXES 
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CHARACIDAE 
Astyanax altiparanae (Garutti & Britski, 2000) 
Astyanax bockmanni Vari & Castro, 2007 
Astyanax paranae (Eigenmann, 1914) 
CALLICHTHYIDAE 
Corydoras aeneus (Gill, 1858) 
HEPTAPTERIDAE 
Imparfinis sp. 
LORICARIIDAE 
Hypostomus sp.1 
Hypostomus sp.2 
Rineloricaria pentamaculata (Langeani & Araújo, 
1994) 
CICHLIDAE 
Geophagus brasiliensis (Quoy & Gaimard, 1824) 
*Oreochromis niloticus (Hasselquist, 1757) 
POECILIIDAE 
Phalloceros caudimaculatus (Hensel, 1868) 
*Poecilia reticulata (Peters, 1859) 
SYNBRANCHIDAE 
Synbranchus marmoratus (Bloch, 1795) 
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Diretrizes para Autores 
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Ciências, Matemática e Educação. Os artigos serão submetidos ao Conselho 
Científico do periódico que os avaliará, podendo sugerir modificações para 
aprimorar o conteúdo dos mesmos; adotar modificações para aperfeiçoar a 
estrutura, clareza e redação do texto e recusar artigos. Os artigos serão 
publicados obedecendo, preferencialmente, a ordem cronológica de 
recebimento. Artigos publicados são de responsabilidade exclusiva dos 
autores. 
 
APCs (TAXA DE PROCESSAMENTO DE ARTIGO) E TAXA DE SUBMISSÃO 
Arquivos do Mudi não cobra aos autores qualquer tipo de taxa de submissão ou 
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I - NORMAS PARA SUBMISSÃO 
Os artigos devem ser redigidos em português e não devem ter sido submetidos 
a outros periódicos. 
Os trabalhos devem ser enviados por meio do Sistema Eletrônico de 
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Os autores devem colocar seus respectivos números identificadores do ORCID 
iD nos locais indicados no tamplete. 
A Declaração de Originalidade contendo a assinatura de todos os autores deve 
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II - ESTILO E FORMA 
Os artigos devem ser redigidos utilizando-se o TEMPLATE disponibilizado 
como documento do google. Deve-se fazer o downloud do arquivo e editar 
usando o editor de textos Word, com letra Times New Roman tamanho 12, 
espaço 1,5 em todo o texto e margens de 2,5 cm. As figuras, quadros e/ou 
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trabalho e com título apropriado. Nas figuras o título deve aparecer abaixo das 
mesmas e nos quadros ou tabelas acima. Todas as figuras devem apresentar 
resolução mínima de 300 dpi, com extensão.jpg. Deverão, obrigatoriamente, 
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completo(s) do(s) autor (es), identificação profissional e endereço para 
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*ARTIGOS ORIGINAIS (trabalho experimental ou pesquisa de campo):  
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referências. 
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A primeira página deve conter o título do trabalho, nome completo do(s) 
autor(es), identificação profissional e e-mail. 
Na segunda página deve constar o título completo do trabalho no cabeçalho, o 
resumo (com no máximo 250 palavras); Palavras-Chave (em número de 3 a 5); 
Abstract e Key words. 
As demais páginas devem incluir: Introdução; Material e Método; Resultados 
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Citações: 
Todas as citações presentes no texto devem fazer parte das referências e 
seguir o sistema autor-data (NBR 10520, ago. 2002). Nas citações onde o 
sobrenome do autor estiver fora de parênteses, escrever-se-á com a primeira 
letra maiúscula e o restante minúscula e, quando dentro de parênteses, todas 
maiúsculas, da forma que segue: 
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             Ex.  Segundo Uchimura et al. (2004, p. 65) “ o risco de morrer por 
câncer de cérvice uterina está aumentado a partir dos 40 anos ”. 
2. Citação direta com mais de 3 linhas - deve ser feito recuo de 4 cm, letra 
menor que o texto, sem aspas. Ex.:                      
            O comércio de plantas medicinais e produtos fitoterápicos encontra-se 
em expansão em todo o mundo em razão a diversos fatores, 
             como o alto custo dos medicamentos industrializados e a crescente 
aceitação da população em  relação a produtos naturais. 
            [...] grande parte da população  faz uso de plantas medicinais,   
independentemente do nível de escolaridade ou padrão econômico 
(MARTINAZO;  MARTINS, 2004, p. 5). 
3. Citação indireta - o nome do autor é seguido pelo ano entre parênteses. Ex.: 
Para Lianza (2001), as DORT frequentemente são causas de incapacidade 
laborativa temporária ou permanente. 
4. Citação de citação - utiliza-se a expressão apud., e a obra original a que o 
autor consultado está se referindo deve vir em nota de rodapé. 
Ex.: O envelhecimento é uma realidade que movimenta diversos setores 
sociais (GURALNIK et al. apud IDE et al., 2005) 
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autores, exemplo: (SILVA; CAMARGO; SOUZA, 2010) 
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